EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00009/2007-L, de 22 de fevereiro de 2007, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA DA CÂMARA.
A Lei nº 2.781/2003 autorizava o Poder Executivo a conceder cestas básicas aos servidores municipais, fossem eles celetistas, estatutários, ativos ou inativos. Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 5.804/2003.
Desde então esse benefício foi estendido aos servidores do Poder Legislativo que repassava ao Poder Executivo os valores correspondentes às cestas fornecidas mensalmente.

O Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo defende a opinião de que mesmo a Câmara indenizando o valor correspondente às despesas das cestas à Prefeitura, este método não seria a melhor alternativa, tendo em vista os princípios que uma entidade pública deve observar. Tal observação foi manifestada em relatório que trata das contas do ano de 2003 desta Casa.

Nesse mesmo sentido, em fevereiro de 2005, através do Ofício nº 94 – GPC, o Excelentíssimo Senhor Prefeito comunicou que a partir daquele mês estaria deixando de fornecer as cestas básicas aos servidores do Poder Legislativo, haja vista orientação emanada do TCESP.
Nesse sentido, a Secretaria Administrativa da Câmara foi autorizada a adotar as providências de praxe para a continuidade do fornecimento do benefício aos seus servidores. 

Entende esta Mesa Diretora que o fornecimento de cestas básicas aos servidores da Câmara Municipal carece de ato normativo que regulamente este procedimento, motivo pelo qual apresenta esta propositura.

Isso Posto, 
a MESA DIRETORA DA CÂMARA, por intermédio do Protocolo 1103/2007, de 22 de fevereiro de 2007, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 00009/2007‑L

De 22 de fevereiro de 2007.
Autoriza o Poder Legislativo a regulamentar a concessão de cestas básicas aos servidores da Câmara Municipal.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º    Fica o Poder Legislativo autorizado a regulamentar a concessão de cestas básicas aos servidores da Câmara Municipal.

Art. 2º    Não terá direito ao recebimento da cesta básica o servidor que registrar falta injustificada no mês‑base.

Art. 3º    Esta Resolução será regulamentada por Portaria do Presidente da Mesa Diretora da Câmara, quanto à forma, prazo de entrega, retirada e conteúdo da cesta básica.

Art. 4º    As despesas decorrentes com a execução da presente Resolução serão cobertas com recursos do orçamento vigente.

Art. 5º    Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 22 de fevereiro de 2007.
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